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Partidos contestam terceirização 

da segurança dos portos nacionais
O Partido dos Trabalhadores (PT) e o Partido Democrático Trabalhista (PDT) 
questionam, no Supremo Tribunal Federal, a constitucionalidade de portaria 

do Ministério da Infraestrutura que permite a terceirização da segurança 
e da vigilância dos portos nacionais. A arguição de descumprimento de 

preceito fundamental foi distribuída ao ministro Gilmar Mendes

Segundo os partidos, a Portaria Normativa 
84/2021 delega o poder de polícia portuária 
a empresas privadas. PT e PDT alegam que a 
atividade é estratégica e atrelada à soberania 
estatal, que, por sua própria natureza, deve 
ser confiada apenas aos órgãos de segurança 
pública do Estado, e não a particulares.

Outro argumento é o de que o Ministério 
da Infraestrutura usurpou competência 
do Congresso Nacional para disciplinar a 

organização e o funcionamento dos órgãos 
responsáveis pela segurança pública. As 
legendas sustentam que a matéria já está 
disciplinada pela Lei 13.675/2018, que instituiu o 
Sistema Único de Segurança Pública (Susp) e a 
Política Nacional de Segurança Pública e Defesa 
Social (PNSPDS) e elevou a Guarda Portuária 
ao status de órgão de segurança pública. Com 
informações da assessoria do STF.

Fonte: Revista Consultor Jurídico
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RIO GRANDE DO NORTE

Sindsegur alerta: Trabalhador que se 
negar a se vacinar contra a covid-19 

pode ser demitido

Devido a fundamental importância da 
vacinação contra COVID-19, desde o inicio 
da pandemia, o Sindsegur se mobilizou e 
cobrou dos órgãos competentes a inclusão 
dos trabalhadores em vigilância nos grupos 
prioritários para vacinação.

Por isso, é de extrema importância a 
imunização dos trabalhadores no ambiente 
de trabalho. Quando um trabalhador ou 
grupo de trabalhadores recebem a vacinação 
aumentamos a imunidade do grupo e deixamos 
de correr o risco de adquirir a doença. Lembre-
se que quando um trabalhador do grupo 
prioritário é positivado com COVID-19 deixamos 
de atender a própria sociedade com serviços 
de saúde, segurança pública, educação e de 
transporte rodoviário.

O trabalhador que não quiser se vacinar 
contra a covid-19 pode sofrer sanções dos 
empregadores, incluindo demissão por justa 
causa. Essa é a avaliação do Ministério Público 
do Trabalho (MPT), que está em um guia técnico 
publicado nesta semana.

O órgão entende que a decisão recente 
do Supremo Tribunal Federal (STF) sobre a 
imunização e a legislação específica determina 

a obrigatoriedade da vacinação, mas essa 
obrigação só será possível quando a vacina 
estiver disponível para toda a população.

O procurador-geral do Trabalho, Alberto 
Balazeiro, explica que a vacina deve ser 
considerada, por exemplo, como um capacete: 
um equipamento de proteção individual e 
coletiva do trabalhador. Ele explicou, em 
entrevista à Rádio CBN, que a demissão deve 
ser a última sanção possível.

A recusa à vacinação pelo empregado deve 
ter fundamento, em situações excepcionais e 
justificadas, como alergia aos componentes da 
vacina, contraindicação médica, gestante, entre 
outros.

Para o Ministério Público do Trabalho, a 
vacina é tanto um direito como um dever de 
empregados e empregadores.

O órgão aponta que cabe ao empregador 
adotar a imunização como medida de proteção 
coletiva, e também esclarecer os trabalhadores 
sobre a importância da vacinação e as 
consequências jurídicas da recusa injustificada 
de se vacinar.

FONTE:  sindsegur
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“Trabalho sem direitos tem nome: 
escravidão, essa é a MP 1045”, diz 

Sérgio Nobre

ROBERTO PARIZOTTI (SAPÃO)

Presidente da CUT critica medida por resgatar carteira 
verde amarela, precarizar o trabalho e retirar direitos, o que 
só aprofundará a crise do desemprego, e convoca à pressão 

do Parlamento e ao dia 18

O presidente nacional da CUT, Sérgio Nobre, 

repudiou a aprovação do texto-base da Medida 

Provisória (MP) nº 1.045/21, pelo plenário da 

Câmara dos Deputados, na noite de terça-feira 

(10). Repúdio compartilhado pelas demais 

centrais, em nota divulgada nesta tarde (11). 

“Com essa vergonhosa MP 1045, o presidente 

Bolsonaro e os governistas na Câmara dos 

Deputados atacam, mais uma vez, os direitos 

da classe trabalhadora, já deteriorados pela 

reforma trabalhista, e trazem de volta à cena 

a famigerada carteira verde amarela”, critica 

Sérgio Nobre. “É uma carteira de trabalho sem 

direito nenhum e trabalho sem direitos tem 

nome: é escravidão”, complementa o presidente 

da CUT.

Sérgio Nobre destaca que a CUT, de forma 

unitária com as demais centrais sindicais, vem 
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denunciando à sociedade e pressionando o 

Parlamento contra a MP 1045, e seus jabutis, 

“cujo mecanismo não gera emprego qualificado, 

mas sim a substituição de emprego formal por 

vaga precária, o que gerará menos arrecadação 

ao caixa da Previdência, retirará recursos do  

FAT [Fundo de Amparo ao Trabalhador], que 

financia saneamento e habitação”. “A carteira 

verde amarela só aprofundará a crise do 

desemprego”.

O país precisa, sim, diz o presidente nacional 

da CUT, é de emprego decente na indústria, no 

comércio e nos serviços, com carteira assinada, 

para voltar a crescer. “O Brasil só crescerá com 

investimento, com valorização dos salários”, 

afirma o dirigente

Para Sérgio Nobre, essa medida do governo 

Bolsonaro vai na contramão do crescimento do 

país, é um desastre geral, em especial para os 

jovens, que têm de estudar para se desenvolver 

profissionalmente, estabelecer uma carreira, 

estruturar a vida com emprego de qualidade 

para que possa sustentar mais tarde uma 

família. “A MP 1045 tira o futuro dos jovens, 

inviabiliza a eles as condições para ficar nas 

escolas”, denuncia o presidente nacional da 

CUT.

“Nesse momento de crise múltipla e sem 

precedentes no Brasil, por responsabilidade 

de Bolsonaro, toda oportunidade de trabalho 

acaba sendo importante, mas emprego precário 

não faz o país crescer”, afirma. “É preciso 

emprego com qualidade, com proteção social e 

previdência, mas o governo mente para o povo, 

dizendo que a CLT encarece a contratação”, 

complementa Sérgio Nobre.

Para ele, “um posto de trabalho tem de 

permitir ao cidadão criar seus filhos, dar 

segurança e sustento à família”. A sociedade, 

destaca o presidente nacional da CUT, precisa 

entender que sem empregos com carteira 

assinada, o Brasil não voltará a ser uma nação 

em condições de se desenvolver e crescer 

e a MP 1045 é mais um empecilho a esse 

desenvolvimento

“Fomos ao Congresso dialogar e pressionar 

contra os jabutis presentes nessa MP e estamos 

mostrando o desastre que a medida significa 

1045, assim como foi desastrosa a reforma 

trabalhista, que não criou os seis milhões de 

empregos prometidos à época”, destaca. “Ao 

contrário, só destruiu o trabalho”, afirma Sérgio 

Nobre.

O presidente nacional da CUT lembra que, 

estudos do Dieese, comprovam que quando 

a reforma trabalhista passou a vigorar, no 

4º trimestre de 2017, a taxa de desocupação 

estava em 11,8%. Dois anos depois, nos últimos 

três meses de 2019, pouco antes do início da 

pandemia, o desemprego tinha caído apenas 

0,8 ponto percentual. Hoje este índice supera 

os 14%.

A tarefa da CUT e de todo o movimento 

sindical, segundo Sérgio Nobre, é seguir 

mobilizando suas bases para pressionar o 

Congresso contra essa MP 1045, que ainda irá ao 

Senado.  O próximo 18 de agosto, Dia Nacional 

de Mobilização e Paralisação pela pauta da 

classe trabalhadora, com greve dos servidores 

públicos, também será palco dessa luta.

Escrito por: Vanilda Oliveira

FONTE: CUT
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Entenda MP aprovada pela 
Câmara que diminui salários e 

acaba com vários direitos
Proposta previa manutenção do Programa de Manutenção de 
Emprego e Renda, mas deputado aliado do governo colocou 

diversos itens que retiram direitos trabalhistas

A Medida Provisória (MP) nº 1045, aprovada 
na noite desta terça-feira (10) pela Câmara 
dos Deputados, por 304 votos a 133, aprofunda 
a reforma Trabalhista e reduz a proteção aos 
trabalhadores e trabalhadoras.

A MP, encaminhada ao Congresso Nacional 
pelo governo de Jair Bolsonaro (ex-PSL), um 
dos que mais atacam os direitos trabalhistas 
em toda a história do Brasil, vai diminuir os 
salários, estimular as empresas a trocar até 
40% dos seus quadros de trabalhadores por 
outros inexperientes para pagar menos, acaba 
com o 13º salário e retira o direito às férias 
remuneradas, entre outras medidas perversas e 
de ataques a direitos conquistados pela classe 
trabalhadora. 

O pacote de maldades da MP 1045 foi 
negociado com o ministro da Economia, o 
banqueiro Paulo Guedes, em conluio com 
o deputado federal Christino Aureo (PP-
RJ),  relator do texto, que originalmente era 
apenas para manter a vigência do Programa 
de Manutenção de Emprego e Renda (BEm), 
de suspensão de  contratos de trabalho e de 
redução proporcional de jornadas e salários 
em 25%, 50% ou 70% - da mesma forma como 
foi realizado no auge da pandemia da covid-19.

A proposta do relator da MP tem mais de 400 
emendas que alteram regras de contratação e 
demissão, restringem a fiscalização e reduzem 
as possibilidades de acesso à Justiça do 
Trabalho. Os destaques que serão analisados 
nesta quarta-feira (11/8), ainda podem mudar 
o texto final. Após o encerramento da votação 
das mudanças, o projeto seguirá para o Senado.

ROBERTO PARIZOTTI (SAPÃO)
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Confira o que pode mudar
O texto adicionado a MP nº 1045, cria o Regime 

Especial de Qualificação e Inclusão Produtiva 
(Requip),  destinado aos jovens de 18 a 29 anos; 
sem registro na Carteira de Trabalho há mais de 
2 anos,  e a pessoas de baixa renda, oriundas de 
programas federais de transferência de renda.

Por ele a empresa pode contratar um 
trabalhador por três anos, sem vínculo 
empregatício.

Valor pago pelo Requip
O profissional receberá cerca de R$ 440 

mensais, ou seja, 40% do valor do atual salário 
mínimo de R$ 1.100, sendo que metade (R$ 
220) será paga pelo governo e a outra metade 
pela empresa por meio da Bolsa de Incentivo 
à Qualificação (BIQ). A carga horária será de 22 
horas semanais.

O que o trabalhador perde
Sem férias remuneradas (o trabalhador 

terá direito a um recesso de 30 dias sem 
pagamento), sem 13º salário, sem Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) ou outro 
direito trabalhista.

Mais vantagens aos patrões
A empresa por “ contratar” pelo Requip ainda 

terá benesses do governo de Jair Bolsonaro (ex-
PSL). Os patrões poderão deduzir o pagamento 
da bolsa (BIQ) da base de cálculo do Imposto de 
Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL).

As empresas poderão ter até 15% de seus 
trabalhadores contratados neste modelo, sem 
direitos.

Cria o Priore
O Programa Primeira Oportunidade e 

Reinserção no Emprego (Priore) é destinado 
à contratação de jovens de 18 a 29 anos e 
pessoas com idade igual ou superior a 55 anos, 
sem vínculo formal por mais de 12 meses.

O que o trabalhador perde com o Priore
O trabalhador não terá direito a 50% dos 

salários devidos, no caso de demissão do 
emprego antes do prazo de vigência estipulado 
no contrato.

A multa sobre o FGTS cai de 40% para 20% 
e as alíquotas depositadas no  Fundo caem de 
8% para até 2% (no caso de microempresas), 

4% (empresas de pequeno porte) e 6% (demais 
empresas).

Os trabalhadores contratados por meio 
do Priore terão direito a receber o Bônus de 
Inclusão Produtiva (BIP), com valor equivalente 
ao salário mínimo /  hora. Este bônus será 
aplicado sobre um quarto do número de 
horas de trabalho acordadas, limitado ao valor 
mensal correspondente à duração do trabalho 
de 11 horas semanais. O BIP será custeado com 
recursos da União, do Sistema S, do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador e do Fundo de Combate 
e Erradicação da Pobreza.

As empresas poderão contratar até 25% do 
seu quadro funcional neste modelo.

Juntando o Piore  (25%) e o Requip (15%) 
significa que as empresas poderão contratar 
até 40% de seu quadro funcional por meio 
desses dois modelos que não pagam sequer 
um salário mínimo, sem direito a férias e a 
indenizações trabalhistas.

Sem fiscalização
Pelo texto, uma micro ou pequenas empresa, 

ou cooperativas, que tenham no local de 
trabalho até 20 funcionários, só serão autuadas 
na segunda vez que um auditor encontrar a 
mesma irregularidade.  Se o fiscal descumprir 
a regra e multar na primeira vez, o auto de 
infração será anulado.

As regras válidas para a segunda visita não 
se aplicam aos casos de falta de registro em 
carteira de trabalho, atraso de salário e não 
recolhimento de FGTS, fraude e irregularidades 
diretamente relacionadas a risco grave e 
iminente à segurança e saúde do trabalhador 
ou trabalho em condições análogas às de 
escravo ou trabalho infantil, por exemplo.

O presidente da CUT, Sérgio Nobre e 
entidades estudantis criticaram o programa, 
lembrando que por não ter nenhum vínculo 
com atividades escolares pode afastar o jovem 
das salas de aula, bem como a recriação da 
Carteira Verde Amarela, embutida no texto da 
MP 1045.

*Texto: Rosely Rocha
*Edição: Marize Muniz

FONTE: CUT
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Fila do INSS cai apenas 200 mil - de 1,6 milhão para 1,4 milhão - após 
contratação de militares que iam zerar a fila, segundo o governo

 AGÊNCIA BRASIL / ARQUIVO

Militares não reduziram fila 
do INSS, como prometeu 

Bolsonaro

As filas de trabalhadores e trabalhadoras 
aguardando que o Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) analise seus requerimentos para 
começar a receber benefícios previdenciários, 
que acabou durante o governo Lula, com boa 
gestão e investimentos, além de contratação de 
servidores, voltou com tudo no governo de Jair 
Bolsonaro (ex-PSL).

Mais para agradar a sua base de apoio 
do que para resolver o drama de mihões de 
pessoas, Bolsonaro  determinou, em janeiro do 
ano passado, a contratação de militares que, 
segundo ele, acabariam com as filas do INSS 
até o final deste ano.

Um ano e oito meses depois dos militares 
começarem a trabalhar, a fila do INSS foi 
reduzida em apenas 200 mil (de 1,6 milhão para 
1,4 milhão) de pessoas que ainda aguardam 
análise e liberação de aposentadoria, auxílio-
doença e outros benefícios a que têm direito.

De acordo com a lei, a concessão de 
benefícios tem de sair em até 90 dias, após a 
entrada do pedido. Antes, durante o governo 
Lula, inclusive, o tempo de concessão era 
menor, 45 dias. Em 2020, após um acordo entre 
o INSS, que não conseguia resolver o problema 

das filas, e o Supremo Tribunal Federal (STF), o 
prazo dobrou.

O custo da contratação de 2.550 pessoas, 
entre militares e servidores aposentados do 
próprio INSS, até agora é de R$ 114 milhões 
ao ano, segundo o jornal Folha de São Paulo. 
Os militares correspondem a quase 37% deste 
efetivo, com salários de R$ 3 mil por mês. Já os 
servidores aposentados foram contratados por 
um valor menor, ganham em média R$ 2.200.

O valor desembolsado com a soma dos 
salários de servidores aposentados e militares 
não é o problema, até porque é necessária a 
contratação de mais servidores, diz o presidente 
do Sindicato dos Trabalhadores do Seguro Social 
e Previdência Social no Estado de São Paulo 
(SINSSP), Pedro Luis Totti. O problema, segundo 
ele, é que os militares foram contratados para 
fazer serviços de estagiários e ganhando mais 
do que os servidores aposentados que fazem 
serviços mais específicos, que realmente 
ajudam na diminuição da fila.

“Um servidor concursado demora pelo 
menos três anos para ter condições de fazer 
uma boa análise da concessão de benefícios, 
precisa estudar direito previdenciário”, diz o 
dirigente.

A contratação dos militares não ajudou 
em nada. Eles desconhecem a matéria do 
INSS, desconhecem a legislação, e não tem 
familiaridade com o sistema. Quem conseguiu 
diminuir a fila, mesmo que pouco, não foram 
os militares, foram os servidores  aposentados 
do INSS que entendem do assunto- Pedro Luis 
Totti

Uma prova, segundo o dirigente, de que a 
contratação dos militares não deu o resultado 
esperado é que o próprio INSS pediu ao 
Ministério da Economia, para incluir no 
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O substitutivo aprovado nesta quarta-feira teve origem em 
projeto do senador Jorginho Mello
Waldemir Barreto/Agência Senado›

TST aumenta indenização de empregada que 
transportava dinheiro, sem ser sua função

orçamento da União, a contratação de mais 
7.500 servidores, entre técnicos e analistas 
do seguro social. Em maio deste ano, o órgão 
pediu ainda mais mil servidores emprestados 
à Infraero.

Além de não ajudarem custam caro para 
o pouco que fizeram. O dirigente do SINSSP 
ressalta que os militares fizeram apenas 
trabalhos que qualquer estagiário faria, tirar 
xerox, scannear documentos e outros a um 
custo até cinco vezes maior. Um estagiário de 
ensino médio ganha no INSS, por quatro horas 
de trabalho R$ 600. Um de ensino superior 
ganha por seis horas, R$ 800, ao passo que um 
militar ganhou R$ 3 mil pelo mesmo serviço.

10 mil servidores deixaram o INSS em cinco 
anos

O quadro de pessoal caiu de 33 mil para 23 
mil nos últimos cinco anos. O último edital de 
concurso público para o órgão foi lançado em 
dezembro de 2015. Eram apenas 150 vagas para 
o cargo de analista do seguro social (função 
que exige nível superior) e 800 para técnico do 
seguro social (cargo que requer ensino médio).

“Desde o início, o governo Bolsonaro dizia 
que não precisava fazer concursos públicos 

e agora reconhece essa necessidade para 
resolver o problema da fila do  INSS. Contratar 
militares foi mais uma burrada deste governo, 
que apenas quis agradar sua base de apoio ”, 
afirma o presidente do SINSSP.

Prazo de contratação termina em 31 de 
dezembro

Como a contratação dos aposentados e 
militares é temporária, até 31 de dezembro, a 
decisão sobre o destino desse pessoal será 
de Onyx Lorenzoni, que conquistou o cargo de 
ministro do Trabalho e Previdência, depois do 
acordo que Bolsonaro fez com o centrão, grupo 
político de direita e centro-direita, que o apoia. 
Onyx era ministro da Casa Civil e trocou de 
cargo para acomodar Ciro Nogueira (PP-PI) na 
Pasta, como forma de agradar ao Centrão que 
tem em mãos o poder de aprovar propostas 
do governo como a privatização dos Correios 
e também impedir que o impeachment de 
Bolsonaro entre na pauta da Câmara.

 *Edição: Marize Muniz
Escrito por: Rosely Rocha

FONTE: CUT

Senado mantém suspensão da 
prova de vida de beneficiários 

do INSS durante pandemia
O Senado aprovou nesta quarta-feira 

(11) substitutivo da Câmara dos Deputados 
ao projeto de lei que suspende até 31 de 
dezembro de 2021 a exigência de comprovação 
de vida dos beneficiários perante o INSS — a 
chamada “prova de vida”, que é feita para que 
o segurado continue a receber os respectivos 
benefícios. Esse projeto de lei (PL 385/2021) 
será encaminhado à sanção do presidente da 
República.

De autoria do senador Jorginho Mello (PL-
SC), o projeto original estabelecia medidas 
alternativas de prova de vida para beneficiários 
da Previdência Social. Com as alterações feitas 
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na Câmara, a matéria retornou ao Senado, 
voltando a ficar sob a relatoria do senador 
Jorge Kajuru (Podemos-GO). Kajuru manteve o 
substitutivo apresentado pelo deputado federal 
Danilo Cabral (PSB-PE), que havia sido aprovado 
na Câmara em 14 de julho. Esse substitutivo 
retirou do texto a permissão de uso de outros 
meios para o segurado do INSS realizar a prova 
de vida.

— O mais acertado para o momento atual 
é promover a suspensão de tal procedimento, 
até 31 de dezembro de 2021, esperando que 
até lá os brasileiros já estejam imunizados 
pela vacinação [contra a covid-19], razão pela 
qual somos favoráveis ao acolhimento do novo 
texto proposto pela Câmara dos Deputados — 
afirmou Jorge Kajuru ao ler seu relatório.

Kajuru também destacou que ainda 
existe uma real ameaça de contaminação da 
população, especialmente pela variante delta 
do coronavírus, tendo em vista que apenas 
cerca de 20% da população foi imunizada 
completamente com as duas doses da vacina.

O relator cita ainda dados do INSS segundo 
os quais, até meados do mês de junho, dos 36 
milhões de segurados, 23,6 milhões já haviam 
realizado a prova de vida, faltando ainda 12,3 
milhões de pessoas. Até o momento, portanto, 
significativa parcela de segurados já fez a 
comprovação de vida perante o órgão, avaliou 
o senador.

Discussão
O senador Veneziano Vital do Rego (MDB-

PB) declarou que a matéria é indiscutivelmente 
justa, tendo em vista a existência de milhões de 
brasileiros, espalhados por todos os estados, 
“que passam pela inconveniência, pelo 
constrangimento e pela imposição” da prova de 
vida em plena pandemia.

Além disso, Veneziano voltou a cobrar a 
votação de um projeto de decreto legislativo de 
sua autoria, o PDL 218/2021, que susta a Portaria 
do INSS 1.299/2012, que exige a chamada prova 
de vida para aposentados e pensionistas do 
INSS.

— A portaria cobrou, a partir de 1º de junho, 
a presença dos cidadãos para comprovação 
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de vida. O PDL não tramitou. Agora estamos 
votando um substitutivo por força de iniciativa 
legislativa bem posta por Jorginho Mello, 
mas perdemos a oportunidade de ter dado 
sequência legislativa ao PDL. Em junho, julho 
e agosto milhões de pessoas tiveram que se 
submeter à comprovação de vida — protestou 
ele.

O senador Eduardo Braga (MDB-AM) disse 
que a comprovação de vida durante a pandemia 
é “algo desumano”, considerando-se o medo de 
contrair a doença e a ausência de funcionários 
do próprio INSS.

— A partir da aprovação do substitutivo, isso 
deixa de ser exigência até 31 de dezembro de 
2021. Portanto, todos os beneficiários terão 
seus benefícios regularizados até o final do ano 
— afirmou.

O senador Paulo Paim (PT-RS) também 
saudou a aprovação do projeto, “que foi 
melhorado muito pelo relatório de Kajuru, 
que teve a grandeza de acatar a proposta da 
Câmara a um projeto importantíssimo, de visão 
humanitária”.

O senador Izalci Lucas (PSDB-DF), por sua 
vez, defendeu o uso de recursos tecnológicos 
pelo INSS.

— A tecnologia existe para nada ser 
presencial; precisamos entrar no século 21 e 
no governo eletrônico. Não dá para estarmos 
ainda no Estado analógico — criticou.

Autor do projeto, Jorginho Mello agradeceu 
a aprovação do projeto a todos os senadores.

Ligação gratuita
O projeto propõe ainda que a ligação 

telefônica para o segurado pedir benefícios 
deverá ser gratuita, por ser considerada de 
utilidade pública, seja de telefone fixo ou 
celular.

Com informações da Agência Câmara de 
Notícias

Fonte: Agência Senado


